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    INTRODUÇÃO, METODOLOGIA E REFERENCIAL TEÓRICO




    “Qualquer colocação será incorporada ao processo de licenciamento. Esta audiência está sendo gravada, bem como qualquer documento a ser protocolado será considerado nos pareceres que nós ainda emitiremos.” Representante do Ibama, Audiência Pública sobre o Pré-sal, em Niterói, Agosto/18 (PETROBRAS, 2018, p. 227)




    “Eu queria dar um comunicado pra companheirada da pesca, que a gente entende bem como é que funcionam os caminhos e que não adianta muito ficar questionando aqui uma coisa ou outra." Nelson Cordeiro, representante do NEABC Cabo Frio, mesma audiência (PETROBRAS, 2018, p. 261) (grifos nossos)




    “É uma fraude esse processo de licenciamento.” Paulo Tavares, “Agenda 21 de São Gonçalo”, mesma audiência (PETROBRAS, 2018, p. 271) (grifos nossos)




    Como podem surgir dois significados antagônicos para o mesmo procedimento administrativo, o licenciamento ambiental da Etapa 3 da exploração de petróleo e gás no Pré-sal? Não só isso, qual a influência do direito nessa dicotomia observada na transcrição de audiência pública? Seria o direito um instrumento de efetivação da participação popular ou, ao contrário, aumentaria uma dicotomia entre o significado do licenciamento e o de integrantes da coletividade numa audiência pública?




    Para tentar entender a relação entre o direito e os significados produzidos a partir da ideia de participação popular numa audiência pública ambiental, o presente trabalho analisará três audiências públicas, cada uma com problemas e hipóteses específicas, com objetivo de buscar o significado para as populações afetadas por projetos ambientais. Neste sentido, a busca pelo sentido empírico do conceito de participação servirá como porta de entrada para uma visão da linguagem jurídica não como algo estático e sólido, mas sim sendo muito mais maleáveis e complexos do que o trabalho de simplificação jurídica faz parecer.




    Esta problematização mostrará como este significado não pressupõe uma unidade totalizante como o conceito de Estado ou de Direito, mas sim como vontades político-econômicas são aliadas no caso concreto para produção de significado. Ao mesmo tempo, essas próprias relações de aliança não serão naturalizadas, e sim podem se traduzir em distanciamentos circunstanciais com base nos meandros das vontades políticas. Em outras palavras, não será tratado um significado de Estado, mas sim os processos e relações que são afetados pela ideia de Estado (ABRAMS, 2006), seus agentes e rituais mediados pela linguagem jurídica.




    Com este exercício, a própria ideia de direito vai ser ressignificada e observada como um conjunto de significados simbólicos pautados pela legislação, mas não completamente resumidos pela normatividade, pela letra da lei. Ao contrário, a própria estrutura física da audiência será observada como um local de disputa e de reforço ou enfraquecimento do discurso do licenciamento, ou seja, o discurso formado pela elaboração do Estudo de Impacto Ambiental por uma empresa de consultoria contratada pelo empreendedor e tutelado pelo procedimento estatal.




    Esta rede de ressignificações será observada a partir da própria visão das pessoas afetadas, seus relatos sobre a desesperança face a dimensão do empreendimento e seu poder político, a visão, como falado numa conversa entre pescadores, de que “o Ibama nunca vai canetar uma coisa dessa (rejeitar o EIA da empresa empreendedora)”. Não só isso, mas como a audiência só funcionaria se “o MP estiver presente”.




    Este movimento entre significados vai mostrar como a aplicação do direito não é prévia ao empreendimento, mas, ao contrário, o direito é tornado importante e instrumentalizado após e de acordo com a vontade política acoplada ao significado estatal. A mobilização jurídico-social de grupos organizados vai escolher um grupo de instrumentos jurídicos em detrimento de outros de acordo com um determinado resultado esperado; o direito como tecnologia social.




    Para isso, a pesquisa começará com a leitura da transcrição e documentos acessórios da audiência pública ocorrida em Niterói no dia 27 de fevereiro de 2018 no âmbito do licenciamento ambiental da Etapa 3 do Pré-sal e será observado como a participação popular aconteceu naquele caso. As populações tradicionais afetadas realmente teriam um poder de influência? Como? Não só isso, o que pode ser apreendido empiricamente a partir de uma transcrição? Será que ela pode suprir a ausência no local? E seus atos preparatórios, será que algum significado pode ser extraído de um elemento produzido unicamente pelo empreendedor, como, por exemplo, os materiais de divulgação e demais elementos não transcritos?




    A transcrição mostrará um impasse: de um lado, o significado jurídico do licenciamento e dos agentes estatais sem possibilidade de prestação de contas, onde não pode ser provado se seu compromisso de levar as contribuições da coletividade em consideração foi cumprido. Por outro lado, as falas de pessoas afetadas pelo empreendimento em sentido contrário, acusações de fraude e da audiência como instrumento de legitimação do empreendimento.




    A análise da primeira audiência mostrará como neste caso concreto a pergunta não é se há participação popular no licenciamento ambiental ou não, mas sim perguntar para quem há participação; perceber como, para uns, a participação aconteceu mediada pelo direito e, para outros, não. Com este impulso, a transcrição e seus atos preparatórios mostrarão uma complexidade significativa mas ao mesmo tempo a necessidade de estar presente numa audiência, a busca direta pelos significados das populações tradicionais e como uma audiência pública faz este trabalho de filtragem do conflito social.




    Esta presença acontecerá no dia dois de abril de 2019 na audiência de apresentação do EIA e seu Relatório do Estudo de Impacto Ambiental - RIMA, sobre a viabilidade do projeto de expansão da produção de petróleo e gás no Campo de Peregrino a ser feito pela empresa norueguesa Equinor. O grito social exposto na transcrição agora se apresenta de forma muito mais forte, representantes de pescadores falando sobre a sensação de se sentirem empregados face o Ibama, denunciando a união entre órgão licenciador, empresa e consultoria, além de outros problemas falados e não levados em consideração pelo Ibama.




    A observação no local mostrou também como a estrutura de um grande empreendimento, tanto em relação ao local de alto luxo da audiência, a empresa contratada para promoção do evento e a própria tecnicidade da apresentação sobre o projeto se relacionam com o significado estatal. Este ponto vai ressignificar a noção de direito neste caso concreto e mostrar um poder simbólico (BOURDIEU, 1992) que transcende as palavras escritas e compreende uma nova esfera relacional entre a empresa e órgão licenciador.




    Da mesma forma que a leitura da transcrição e análise de seus atos preparatórios vai desconstruir uma noção estanque sobre o conceito de participação e levará a uma abordagem relacional, a presença na audiência vai fazer o mesmo com a normatividade. A linguagem estatal, ou seja, o direito, seria apenas uma das parcelas simbólicas, um dos elementos dentro do significado deste licenciamento. Além disso, dentro da própria instância normativa será abordado como a ausência de regras sobre o tema abre espaço para uma ampla criação administrativa, inclusive com a edição de regulamentos do próprio Ibama para suprir a lacuna legal e distribuído aos participantes da audiência.




    Sendo assim, para entender melhor como os elementos estruturais não jurídicos modificam a aplicação jurídica e impulsiona a anestesia do conflito social, será analisada uma audiência com consequências locais e sem o número de stakeholders - ou seja, pessoas afetadas pelo empreendimento e participantes diretas e indiretas do procedimento de licenciamento -, (BRONZ, 2016) de um grande empreendimento de petróleo e gás. Assim, a audiência pública convocada para a discussão da então Floresta do Quitandinha, em Petrópolis, no dia trinta e um de julho de 2019 será o próximo objeto de pesquisa a partir da presença no ritual e coleta de informações com agentes locais.




    A criação de uma Floresta não parte da legislação sobre licenciamento ambiental e sim a Lei 9.985/00, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação. Entretanto, o caráter ambiental aliado à falta de ampla normatividade sobre a participação mostra como as duas acabam sendo do mesmo gênero jurídico e os casos concretos estudados podem compartilhar ensinamentos.




    A participação na audiência pública de Petrópolis vai mostrar como a intuição da transcrição sobre o impasse significativo na verdade não é uma separação pura e simples, mas uma ligação relacional de legitimidade; o conflito social como combustível da legitimação do direito a partir de uma operação anestesiante. Dessa maneira, a instrumentalização de categorias jurídicas será exposta e o que aparentava ser uma questão ambiental local na verdade esconderá um complexo conflito fundiário.




    É justamente no momento onde a pesquisa mostraria a necessidade de descartar o instituto da audiência pública ambiental que seu valor aparecerá. Os relatos de Petrópolis e a pesquisa acessória vão mostrar como a audiência pública pode ser um instrumento participativo positivo para a coletividade; ou seja, linguagem jurídica expressa no ritual da audiência pública pode ser utilizada não apenas para anestesiar conflitos sociais mas também para corrigir injustiças e servir de motor da ação social em conjunto com outras formas participativas.




    Metodologia e Referencial Teórico




    A antropóloga estadunidense Laura Nader em seu artigo “Up the Anthropologist” (1972) propõe uma nova forma de abordagem antropológica. Ao invés de uma antropologia feita por pesquisadores dos países centrais em lugares afastados dos centros de decisão mundiais, seu trabalho postula uma pesquisa que olhe para dentro da realidade cotidiana dos próprios antropólogos.




    Esta virada tem dois pressupostos básicos: fazer pesquisa nos próprios países centrais e especialmente nos lugares de tomada de decisão desses países, o topo da pirâmide social, os lugares que realmente influenciam o dia-a-dia dos norte-americanos, ingleses etc. No final das contas, a proposta era de uma “reorientação da antropologia” (NADER, 1972, p. 18, em tradução livre) e, com isso, trazer ao campo antropológico esferas de conhecimento normalmente estudadas pelos cientistas políticos e pelos juristas (MERTZ&GOODALE, 2012).




    Entretanto, enquanto o pesquisador norte-americano teria fácil acesso às instituições e agentes dos países periféricos por razões até mesmo governamentais e institucionais (MERTZ&GOODALE, 2012), não seria tão fácil abordar o processo decisório do Comitê da Federal Comunications Comission - FCC, ou conseguir acesso à complexa relação entre escritórios de lobby e parlamentares.




    Nas suas palavras, “Os poderosos são fora de alcance por várias razões: eles não querem ser estudados; é perigoso estudar os poderosos; eles são ocupados; não estão todos em um só lugar, etc.” (NADER, 1972, p. 19, em tradução livre). As dificuldades poderiam ser pensadas a partir de quatro categorias básicas: “acesso, atitudes (no sentido de terem uma atitude voltada ao estudo de outras formas de humanidade, em suas palavras, ao invés de focarem numa pesquisa com possibilidade de reforma social), ética e metodologia” (NADER, 1972, p. 18, em tradução livre).




    Mas como conseguir, então, estudar quem não quer ser estudado? Ou ainda, o estudo destes novos espaços pode ser feito com o ferramental utilizado até então? Sua solução se dá por um método de pesquisa que reconheça a importância da observação participante para a antropologia, mas também perceba como esta pode ser impulsionada ou até mesmo substituída por outras formas de coleta de dados 1. “O uso de documentos pessoais, memorandos, podem substituir a participação antropológica em algumas áreas da cultura que necessitariam de longos anos de participação para realmente serem entendidas”. (NADER, 1972, p. 24, em tradução livre)




    Assim, um dos pressupostos desta dissertação é encarar o estudo da relação entre a criação de significado pelo órgão licenciador, empresa empreendedora e consultores face a coletividade como um destes objetos de pesquisa que precisa de fontes alternativas de informações.




    Deborah Bronz, por exemplo, na sua tese sobre os bastidores do licenciamento ambiental partindo de local de fala de uma consultora com anos de pesquisa, mostra como existem reuniões não oficiais entre consultores e órgão licenciador (2016). Como estudar este processo de tomada de decisão estando do lado de fora municiando-se apenas da observação participante?




    Ainda nessa ideia de utilizar o maior número possível de fontes, Hugh Gusterson, vinte e cinco anos depois fez uma análise sobre o impacto das ideias de Nader e como elas se traduziam no limiar do século. Seu texto se chamava “studying up revisited” (1997) e reforçou a necessidade de estudar as instâncias de poder e a metodologia necessária a partir do conceito de “engajamento polimorfo”:




    “Este significa interagir com informantes através de um número de lugares dispersos, não apenas em comunidades locais, e as vezes de forma virtual; significa coletar data ecleticamente de uma ampla gama de fontes em várias maneiras.”2 (GUSTERSON, 1995, p. 3, em tradução livre) No caso a ser estudado, os impasses de significado entre os agentes só poderá ser resolvido a partir da contraposição de seus relatos com notícias disponíveis na internet, entrevistas e documentos oficiais. 3




    As dificuldades de estudar esses ambientes passam por um espaço de significado intrinsecamente inacessível aos pesquisadores, uma face escondida do fato social. Assim, a percepção dos rituais jurídicos e suas relações como um local com essa forma de dualidade é inspirada no trabalho de Michel-Rolph Trouillot e o conceito de “north atlantic universal” ou, em tradução literal, universal do atlântico norte. Esta ideia é exposta no texto “North Atlantic Fictions: Global Transformations, 1492-1945” (2003).




    Sua pesquisa não era em princípio uma tentativa de abordar antropologicamente novos espaços como fez Laura Nader, Hugh Gusterson ou Susan Wright (1994) mas mostrar como uma forma de análise proposta como científica ou neutra partia de um recorte epistemológico com conceitos específicos de uma determinada parte do mundo e, principalmente, como estes conceitos tinham a especificidade de esconderem sua origem e história.




    Em suas palavras,




    “North atlantic universals are particulars that have gained a degree of universality, chunks of human history that have become historical standards. Words such as development, progress, democracy, and nation-state are exemplary members of that family that contracts or expands according to contexts and interlocutors.”(TROUILLOT, 2003, p. 42)




    Assim, a linguagem de legitimação da vontade política, ou seja, o direito, pode ser compreendido como um universal do norte-atlântico, não só por seus processos nos casos concretos estudados mostrarem uma pretensão discursiva de universalidade, uma participação popular completamente efetiva, mas principalmente como seu âmbito de significado não é estático, expandindo e sendo contraído de acordo com os agentes estatais, empresariais e sociais. 4




    Uma hipótese a ser trabalhada, então, é como o movimento de abertura e contração de um conceito jurídico que espaço para sua instrumentalização como uma tecnologia social; um conjunto de símbolos, processos e rituais com a capacidade de instituir uma expressão normativa ao mesmo tempo que esconde e se legitima a partir do conflito social subjacente.




    O próprio conceito de audiência pública ambiental como o local onde o empreendimento vai apresentar a sociedade um estudo atestando a viabilidade de um projeto, coletar sugestões e dirimir dúvidas (CONAMA, 1987) pode ser considerado um destes universais. Não só pelos conflitos sociais não transportados para o licenciamento, as demandas não atendidas e escondidas pela estrutura do empreendimento, mas também pela sua origem em organismos internacionais de financiamento. (FERNSTEIN, 2017)




    Sobre este trabalho de instrumentalização de significado para o futuro, escondendo seu passado, exemplificaremos com uma interação ocorrida no terceiro caso estudado, a Floresta do Quarteirão Italiano. Num determinado ponto da apresentação do projeto na audiência pública, o engenheiro responsável por sua criação vai falar sobre a escolha categoria Floresta por conta de esta, entre as formas de Unidade de Conservação, ser aquela que impediria qualquer construção no local. Foi trazido um âmbito de significado onde a categoria Floresta vem acompanhada somente de elementos ambientais naturais, biológicos.




    Entretanto, a aplicação deste conceito no caso concreto escondeu a possibilidade dada pelo SNUC de manutenção das moradias de populações tradicionais já presentes quando da criação da UC. No caso concreto, cinco famílias moram no local há mais de trinta anos e, não entrando no mérito se podem ser configuradas como populações tradicionais ou não, no final da audiência um integrante pergunta “se as pessoas do Quarteirão vão defender quem mora lá (na Hípica)?”




    Em síntese, a inspiração no trabalho de Laura Nader (1972) e Hugh Gusterson (1995) aplicada ao estudo da aplicação e correlação do direito com fatos e conflitos sociais subjacentes levará a uma metodologia de pesquisa com a integração de diversas formas de coleta de dados. Esta coleta aliada ao trabalho de Cris Shore e Susan Wright (2003) mostrará como significados aparentemente estáticos e delimitados são, na verdade, estritamente relacionais e difusos, com suas fronteiras sendo cada vez mais embaralhadas entre si.




    Além disso, a inspiração no conceito de universal do atlântico norte trabalhado por Trouillot levará a uma percepção do direito a partir de sua instrumentalização na aplicação econômico-estatal, especialmente a forma como um significado é exposto ao mesmo tempo em que esconde a anestesia outros.




    No que diz respeito ao direito em si, sua interpretação será feita a partir do pressuposto crítico de Michel Miaillé (2005). Em sentido análogo ao trabalhado por Trouillot (1995), uma abordagem crítica do direito também parte de uma dualidade entre um significado instrumentalizado e os fatores reais de poder instrumentalizantes. Ou seja, a linguagem jurídica além de sua aparência e externalidade, uma disputa de significado, “um pensamento que parte da experiência que o mundo é complexo: o real não mantém as condições de sua existência senão numa constante luta”, seja ela consciente ou inconsciente. (MIAILLE, 2005, p. 21) Assim, um direito em constante movimento relacional, saindo e problematizando desde a normatividade até sua aplicação.




    Nesse sentido, a pesquisa buscará estudar os casos concretos não somente a partir do direito em tese, nem somente a partir da empiria, mas associar aquele a este, entender como a legislação influencia a disputa e como a disputa muda a forma como a lei é lida; contestar os conflitos sociais a partir da fala de seus afetados e de sua própria normatividade.




    Com bases nestes pressupostos teóricos e na análise empírica, como quebrar a barreira construída pela dogmática jurídica e entender o direito como um fenômeno não-unidimensional? Como entender o direito além daquela moldura que é apresentada pelo Estado? Como podemos fazer aparecer o invisível? Como desconstruir a aplicação do direito levando em consideração uma análise do próprio direito?




    




    

      

        1 Inclusive, fazendo esta aproximação entre antropologia e direito, seu insight veio quando alguns estudantes tentaram fazer observação participante num escritório de advocacia e foram negados. (NADER, 1972).


      




      

        2 Sobre estas outras formas de coleta de dados, uma aproximação pode ser feita com o trabalho de David Zaitlyn (2012) e Guha (2017) sobre a pesquisa em arquivos. A linguagem jurídica não necessariamente se confunde com a linguagem dos arquivos oficiais. Entretanto, a leitura de um arquivo a partir não só do significado explícito, mas daqueles significados escondidos pela seletividade estatal, pode ser aproximada à leitura de um documento oficial como a transcrição de uma audiência.


      




      

        3 Neste sentido, a pesquisa nos âmbitos de poder e sua ligação com a linguagem jurídica acaba entrando no conceito de “multi-sited ethnography”, trabalhado por George E. Marcus (1995). O antropólogo estadunidense parte da constituição do fato social a partir de sua relação com a noção de sistema-mundo de Immanuel Wallerstein, traçando uma visão do micro a partir do macro e vice versa. Com isso, percebe como o macro constitui e condiciona o micro na medida em que o micro reinterpreta o local no seu cotidiano. A pesquisa no micro, então, pressupõe o estudo dos elementos mais gerais, das normas e instituições condicionantes da ação social local, principalmente no aspecto econômico. Entretanto, o próprio Marcus abre espaço a uma visão de multilocais que também abarcam lugares normativos, documentos etc.


      




      

        4 No que diz respeito à constituição de uma dialética que apaga o percurso histórico de um universal e suas origens históricas e teóricas, além do texto citado, Michel-Rolph Trouillot: “Anthropology and the savage slot: The poetics and politics of otherness” (2003)
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